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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no art. 932, inciso 
III, do Código de Processo Civil de 2015. 
2. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois não se trata 
de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator

Documento eletrônico VDA43581862 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 24/09/2024 19:14:23
Código de Controle do Documento: b5172597-f10a-48d9-a92b-d69b4a97ac3d



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2658778 - SP (2024/0200359-9)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : INORP IMOBILIARIA NOVA RIBEIRAO PRETO SA
ADVOGADOS : ANTONIO BRUNO AMORIM NETO - SP075056

ANDRÉ LUIS FICHER - SP232390
THIAGO STUQUE FREITAS - SP269049

AGRAVADO : NOVO CENTRO COMERCIAL R P LIMITADA
ADVOGADOS : RICARDO SORDI MARCHI - SP154127

MARCOS NICOLETI DA SILVA - SP205628
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO. ARTIGO 932, INCISO III, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
1. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, atraindo o disposto no art. 932, inciso 
III, do Código de Processo Civil de 2015. 
2. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois não se trata 
de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por INORP IMOBILIÁRIA NOVA 

RIBEIRÃO PRETO S.A. contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de 

Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial em virtude da falta de 

impugnação específica dos fundamentos da decisão atacada (e-STJ fls. 1.955/1.956).

Em suas razões (e-STJ fls. 1.960/1.966), a agravante alega que não há falar 

em incidência da Súmula nº 7/STJ, tendo em vista que se trata de matéria de direito.

Ademais, foram impugnados todos os fundamentos da decisão que não 

admitiu o recurso especial, portanto, foi atendido o princípio da dialeticidade.

Salienta que foi demonstrada a violação dos arts. 1.694, § 1º, 1.196 e 1.197 

do Código Civil e dos arts. 375, inciso II, 443, 479, 489, I, § 1º, IV, V e 1.022 do Código 

de Processo Civil.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária apresentou impugnação (e-STJ fls. 

1.969/1.980) pugnando pela aplicação da multa prevista nos art. 1.021, § 4º, do CPC.

É o relatório. 
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

O art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil impõe ao relator não 

conhecer do recurso "(...) que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da 
decisão recorrida".

No caso, a decisão atacada não conheceu do agravo em recurso especial 

porque a agravante deixou de refutar especificamente o óbice da Súmula nº 7/STJ e a 

ausência de comprovação da afronta a dispositivo legal e da divergência  

jurisprudencial.

A despeito das argumentações expendidas no agravo interno, é pacífico o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça de ser dever do agravante refutar 

especificamente todos os fundamentos da decisão atacada, demonstrando o seu 

desacerto, de modo a justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena 

de não ser conhecido o agravo, não bastando para tanto a impugnação genérica, 

parcial ou a reiteração das razões do recurso anterior.
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. (...) NÃO 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O 
RECURSO ESPECIAL. CONFIRMAÇÃO DO NÃO CONHECIMENTO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO PROVIDO.
(...)
2. A ausência de impugnação específica, na petição de agravo em 
recurso especial, dos fundamentos da decisão que não admite o apelo 
especial impossibilita o conhecimento do recurso, nos termos do art. 
932, III, do CPC/2015.
3. Agravo interno ao qual se nega provimento."
(AgInt no AREsp 1.001.997/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 7/2/2017, DJe 16/2/2017 - grifou-se).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE NÃO 
ADMITIU O RECURSO ESPECIAL. ART. 932, III, DO CPC/2015 E SÚMULA 
182/STJ, POR ANALOGIA. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. MANDADO DE SEGURANÇA. SÚMULA 
105/STJ. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
II. Incumbe ao agravante infirmar, especificamente, todos os fundamentos da 
decisão que inadmitiu o Recurso Especial, demonstrando o seu desacerto, de 
modo a justificar o processamento do apelo nobre, sob pena de não ser 
conhecido o Agravo (art. 932, III, do CPC vigente).
III. No caso, por simples cotejo entre o decidido e as razões do Agravo 
em Recurso Especial verifica-se a ausência de impugnação específica 
de todos os fundamentos da decisão que, em 2º Grau, inadmitira o 
Especial, o que atrai a aplicação do disposto no art. 932, III, do 
CPC/2015 - vigente à época da publicação da decisão então agravada 
e da interposição do recurso -, que faculta ao Relator 'não conhecer 
de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado 
especificamente os fundamentos da decisão recorrida', bem como do 
teor da Súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça, por analogia.
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(...)
V. Agravo interno parcialmente provido, apenas para excluir a majoração de 
honorários advocatícios (art. 85, § 11, do CPC/2015)."  
(AgInt no AREsp 1.115.522/PI, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, Se
gunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe 13/10/2017 - grifou-se).
 
No tocante à multa requerida na impugnação, a Segunda Seção decidiu que 

a aplicação da penalidade prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não 

é automática, pois não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo 

interno.

Quanto ao tema:
 
"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
CUMULADA COM COBRANÇA. OBSCURIDADE, OMISSÃO, CONTRADIÇÃO 
OU ERRO MATERIAL. INEXISTÊNCIA. REFORMA DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, SEM 
EFEITOS MODIFICATIVOS, APENAS PARA FINS DE ESCLARECIMENTOS 
QUANTO AOS HONORÁRIOS E A MULTA.
1. Ação de obrigação de fazer cumulada com cobrança.
2. Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material, 
consoante dispõe o art. 1.022 do CPC/2015.
2. Não verifico na espécie os pressupostos necessários e exigidos pelo art. 
1.022 do CPC/2015 para o acolhimento dos Aclaratórios, visto que nenhuma 
omissão, obscuridade, contradição ou erro material existe, no corpo do 
decisum, que justifique o oferecimento desse recurso.
3. Contudo, para evitar novos questionamentos, acolhem-se os Embargos 
Declaratórios para prestar esclarecimentos, sem, no entanto, atribuir-lhes 
efeitos infringentes.
4. São inaplicáveis honorários recursais sucumbenciais na hipótese de 
interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição.
5. O Agravo Interno é recurso que apenas prorroga, no mesmo grau de 
jurisdição, a discussão travada no Recurso Especial, o caso concreto não 
comporta a aplicação do art. 85, § 11, do CPC/2015. Precedentes.
6. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 
não é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do 
não provimento do agravo interno em votação unânime. A 
condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser 
analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, 
pressupõe que o agravo interno mostre-se manifestamente 
inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente 
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória.
7. Embargos de Declaração acolhidos, sem efeito modificativo, apenas para 
prestar esclarecimentos."
(EDcl no AgInt no AREsp 2.161.136/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 28/6/2023 - grifou-se).
 
No caso concreto, não se vislumbra intenção abusiva ou protelatória na 

interposição de recurso previsto pela lei, necessário, inclusive, para esgotar esta 

instância, requisito indispensável à interposição de eventual recurso extraordinário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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